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DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PARA ATIVIDADE PESQUEIRA ARTESANAL NA REGIÃO DO ESTUÁRIO DA LAGOA DOS PATOS 

NO RIO GRANDE DO SUL 

RESUMO – Este artigo ao mostrar a atual situação da pesca artesanal na região em estudo tem por objetivo oferecer alternativas para o setor por meio de algumas perspectivas de desenvolvimento sustentável. O procedimento metodológico utilizará do método descritivo e histórico por meio de pesquisa bibliográfica, pertinentes para responder o objetivo proposto. A maior motivação dessa trabalho está no fato de que, a partir da década de 80, intensifica-se a situação de crise da atividade pesqueira gaúcha, caracterizada pelo fechamento de diversas indústrias pesqueiras, por políticas públicas que não contemplavam a realidade da pesca na região e pela diminuição do estoque natural do pescado (queda no volume da produção pesqueira). Esse processo de crise compromete (interfere) a própria reprodução sócio-econômica das famílias pescadoras artesanais, que atualmente estão caracterizadas por uma situação de pobreza, miséria e marginalização. Dessa forma, com as atividades pluriativas sendo cada vez mais importantes no meio rural, surge a perspectiva de desenvolvimento sustentável para esse setor por meio de atividades não-pesqueiras. 
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1 INTRODUÇÃO

A pesca como atividade econômica no Rio Grande do Sul iniciou, somente, em 1870, com os imigrantes portugueses, originários de Póvoa do Varzim. A maior parte desses imigrantes (pescadores artesanais litorâneos) se instalou no município do Rio Grande, a partir de então começou a ocorrer o desenvolvimento da pesca local, já que, segundo CABRAL (1997), estes pescadores eram profissionais, pois possuíam um conhecimento secular da atividade pesqueira, além de possuir adequado aparato de pesca.

As técnicas introduzidas pelos imigrantes, diferenciadas das que até então predominavam na região, permitiram obter maior volume de captura do pescado. E a nova base de organização da produção ocasionaram mudanças significativas na pesca enquanto atividade produtiva na região (RODRIGUES et al., 1989). 

Dado que até então, os pescadores locais tinham a pesca como atividade de subsistência ou complementar (boa parte desses pescadores eram agricultores) tanto que o comércio do pescado ocorria somente com o excedente que era vendido no mercado local. Mas com a vinda dos imigrantes portugueses, os pescadores locais, foram integrando-se à esses novos pescadores e acabaram  transformando-se em proeiros (pescadores sem a posse dos instrumentos de pesca) e em salgadores do pescado excedente. (CABRAL, 1997)

Neste período de crescimento da atividade econômica pesqueira no Estado, não houve problemas com a capacidade natural de reprodução dos recursos pesqueiros, pois as técnicas trazidas pelos portugueses não agrediam o meio ambiente e o volume de captura era inferior a capacidade de reprodução do pescado. A partir de 1960 houve o desenvolvimento do maior parque industrial pesqueiro, conforme SOUZA (2001) devido as políticas econômicas do governo federal de promoção à pesca, concedendo incentivo fiscal e crédito do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR). 


Todavia, a evolução do parque industrial pesqueiro no estado do Rio Grande  foi a seguinte: no ano de 1960, haviam 31 indústrias pesqueiras, esse número passou para 30
 em 1980, porém em 1990 e em 2000 o número de indústrias pesqueiras no estado era de 17 e 9. (FINCO & ABDALLAH, 2001).


A diminuição do número de indústrias pesqueiras no Rio Grande do Sul está relacionada à diminuição do volume de produção do pescado, visto que, as políticas governamentais aplicadas para o desenvolvimento da pesca levaram, a princípio, ao crescimento do volume de produção pesqueira do Estado gaúcho, que passaram das 13.838 toneladas em 1947, para 105.456 toneladas (volume máximo) no ano de 1973, com tendência decrescente nos anos  seguintes, chegando em 1997 à 40.783 toneladas
. (SOUZA, 2001). 


O decréscimo da produção, por sua vez, está ligado, segundo SOUZA (2001), à sobrepesca de algumas espécies, fenômeno que ocorre devido à característica inerente ao recurso pesqueiro de ser um bem natural e de livre acesso. Essa característica de livre acesso dá condição para quem é pescador de explorar o recurso pesqueiro livremente, em toda a área de pesca, sem a preocupação da reposição do recurso, pois essa fica a cargo da natureza, já que a pesca é considerada um bem natural, ou seja, que não precisa ser produzida para ser capturada.

Nesse sentido, a queda da produção pesqueira pode ser atribuída ao aumento desordenado da mesma, ocasionado pelo crescimento do parque industrial pesqueiro gaúcho, nos anos de 60 e 70, que foi, em grande parte, impulsionado pelas políticas de promoção ao desenvolvimento da atividade pesqueira, mas sem a preocupação com a conservação do estoque natural do pescado o que ocasionou, a partir de1980, a diminuição do número de indústrias pesqueiras, pois já não havia pescado suficiente para suprir as necessidades de todas as indústrias. (SOUZA, 2001).   

Diante do contexto acima apresentado, ressalta-se a grande preocupação com os pescadores artesanais, uma vez que estes pescadores contam com o estoque natural do pescado como fonte básica de renda dos pescadores, ou seja, como meio de sobrevivência. E o próprio fechamento de várias indústrias pesqueiras, também, prejudicou os pescadores artesanais, pois estas indústrias recebiam parte de sua produção.

Estes fatores, quebra das indústrias, diminuição do estoque natural de peixes (diminuição da produção), caracterizam a crise que se instalou na atividade pesqueira gaúcha, sobretudo, a partir da década de oitenta.

Cabe salientar, que apesar da diminuição no volume de produção nas últimas décadas, não houve diminuição do número de pescadores, onde, em 1960, conforme o censo demográfico do Rio Grande do Sul, haviam no estado 3.712 pescadores e esse número passou para 8.500, em 1991. Todavia, esses números não são fidedignos em relação ao número real de pescadores, pois existem pescadores sem registro profissional, o que dificulta a obtenção do número exato de pessoas atuantes na atividade pesqueira, mas conforme WASIELESKY (1999), há registros de que, no final dos anos 90, aproximadamente 6.500 famílias de pescadores artesanais (aproximadamente 25.000 pessoas) estivessem ligadas diretamente com a pesca no estuário da Lagoa dos Patos, entre os municípios de Rio Grande, Pelotas, São José do Norte e São Lourenço.

Já, segundo RANGEL (1995), a atividade econômica da pesca reunia em 1993, 17 colônias no Estado, envolvendo, direta e indiretamente,  mais de 100 mil  pessoas. 

2. JUSTIFICATIVA, PROBLEMA DE PESQUISA, OBJETIVO E MÉTODO UTILIZADO

Inicialmente, como forma de melhor justificar a importância e relevância que este artigo pretende trazer, destaco conforme WAQUIL; SCHNEIDER (2001), que os municípios da região do estuarino da Lagoa dos Patos estão enquadrados dentre os municípios que apresentam pobreza no setor primário de sua economia, ou seja, apresentam indicadores que contribuem significativamente para configuração de um quadro social, econômico e produtivo marcado pela pobreza em áreas rurais, com indicadores de renda, de produtividade e de infra-estrutura que podem ser considerados insuficientes para prover condições adequadas de exploração econômica da terra que possam não apenas assegurar qualidade de vida mas preservar os recursos ambientais.


No caso específico da pesca, segundo MACIEL (1997), o pescador artesanal não só é o menos responsável pela pobreza e exclusão social que o setor pesqueiro vem apresentando de forma mais marcante nas duas últimas décadas, mas é a maior vitima da exploração irracional do pescado incentivado pelo programa de desenvolvimento aplicado à modernização desse setor a partir da década de 60, o qual não considerou a realidade pesqueira, pois resultou em benefícios restritos a  pesca industrial, dado pelo crescimento do parque industrial pesqueiro, que como visto, gerou aumento e posterior queda da produção, resultando impactos negativos para a sobrevivência da comunidade local dos pescadores artesanais. 

Portanto, o pescador artesanal é vitima devido ao fato de que a conservação do meio ambiente torna-se condição básica para sua própria existência, ou melhor, sua própria reprodução como ser social, dado que as transformações ocorridas no ambiente aquático refletem-se nesta comunidade.

Esse processo de destruturação econômica e social não é só peculiar da pesca artesanal da região a ser estudada, ou mesmo do setor primário dos municípios do meridional do Rio Grande do Sul, mas é um acontecimento que envolve outras atividades e regiões, resultado do processo de modernização da agricultura brasileira que se intensificou a partir de 1960 conhecido como “revolução verde”, onde o padrão agrícola utilizado incorporou a mecanização da agricultura e a utilização de insumos e defensivos químicos, também chamado de “quimificação  agrícola”, integrando a agricultura à indústria ou dito de outra forma industrializando a agricultura. 

Conforme SOUZA (2001), nesse processo de industrialização do setor primário brasileiro o Estado teve um papel importante como investidor direto para internalização das indústrias de defensivos ou como fomentador das indústrias de equipamento e máquinas para o processo produtivo agrícola e das indústrias de transformação do produto agrícola. Neste tipo de política se inserem as políticas públicas que contribuíram para o surgimento das indústrias de transformação do pescado no Rio Grande do Sul a partir da década de 60.

Esse processo de industrialização da agricultura teve como resultados: o aumento da produtividade do trabalho agrícola, as vezes, com superexploração dos empregados; a diminuição das populações residentes no campo (êxodo rural); o crescimento extraordinário dos volumes de produção de alguns produtos, sobretudo, para produtos de exportação; integração do meio rural com o restante da economia; urbanização do meio rural; concentração fundiária; concentração da renda; além de problemas ecológicos como erosão e degradação dos solos agrícolas, poluição e esgotamento dos recursos naturais não-renováveis, entre outros.

Nos anos 70, esses resultados (positivos e negativos) começaram a ser percebidos, surgindo questionamentos do uso desse modelo e, também, surgindo propostas alternativas de desenvolvimento mais sustentável. Concomitante, nesse período, o Estado promotor e fomentador do desenvolvimento começa a entrar em colapso, que se intensifica nos anos 80, não só em nível nacional mas em vários países do mundo, tornando difícil de ser mantido o padrão de desenvolvimento agrícola inaugurado no pós-guerra. 

Essa conjuntura mundial, conforme afirma SCHNEIDER (1999b), contribuiu para a transformação da atividade agrícola e do espaço rural, a partir da década de 80, mas de forma marcante nos anos 90, através da surgimento ou intensificação das atividades não-agrícolas, onde essas atividades são apontadas como uma das soluções aos problemas decorrentes da aplicação e do esgotamento do modelo de industrialização agrícola. 

Como forma de ilustrar esse novo quadro, cito o estudo específico para sociedade camponesa da região da Serra Gaúcha, no qual SCHNEIDER (1999a), verifica que as atividades não-agrícolas as quais antes eram complementárias e esporádicas, assumem um caráter estável e decisório na manutenção da família e da propriedade, assim, houve uma inversão do papel que historicamente desempenhavam as atividades não-agrícolas nas sociedades camponesas.

Ou ainda, conforme WANDERLEY (2001, p. 46-47), “... o trabalho externo se torna, na maioria dos casos, uma necessidade estrutural, isto é, a renda obtida nesse tipo de trabalho vem a ser indispensável para a reprodução [...] do próprio estabelecimento familiar”.  Nesse mesmo sentido, CARNEIRO (1999, p. 06), relata que o trabalho fora da propriedade pode ser considerado “... como uma condição para impedir as pessoas de irem para os centros urbanos para viabilizar as famílias que não conseguem, por motivos vários, responder integralmente às demandas do mercado, sustentando-se exclusivamente em atividade do setor primário”. 

Segundo Schneider (1999b), nos países desenvolvidos, especialmente na Europa a na América do Norte, o trabalho em atividades não agrícolas tem sido denominado de pluriatividade ou agricultura em tempo parcial e caracteriza-se por uma situação onde a família compõe seu orçamento com base na conjugação das receitas da produção agrícola e no desempenho de outras atividades rentáveis dentro ou fora da propriedade.

No caso dos Estrados Unidos onde a média nacional chega a 33%, ou na França, onde sobe para 50%, ou no Canadá onde vai a 56%, ou em Portugal onde chega a 78% e na Espanha, onde alcança 80% das unidades familiares que vivem no meio rural, mas se dedicam apenas parcialmente as atividades agrícolas. (OCDE, 1996). 

Segundo Klein (1992), existe uma tendência de crescimento da população economicamente ativa ocupada em ramos de atividades não-agrícolas também na América Latina, dado que nos anos oitenta a PEA agrícola da região cresceu a uma taxa anual negativa de 0,8%, ao passo que a proporção de pessoas ocupadas em atividades não-agrícolas aumentou a uma taxa positiva de 3,4% o que é, inclusive superior ao crescimento da média total da PEA latino-americana, que foi de 2,6%. No conjunto da região, a PEA rural não-agrícola passou de 23,9% para 29,1%, registrando um crescimento de 5% nos anos oitenta. Mesmo nos países de grande extensão territorial da América Latina, como o Brasil, o México e, em menor escala, a Colômbia, registra-se um crescimento bem mais favorável da PEA não-agrícola em relação à PEA ocupada na agricultura, o que demonstra que estas atividades não se constituem em fenômeno singular aos países de pouca extensão territorial. 

Ou ainda, conforme Scheneider (1999b), os anos noventa houve quase uma compensação entre a queda das ocupações agrícolas (-4,5% e -2,2% ao ano, entre 1992 e 1997) e o aumento da ocupação em atividades não-agrícolas (5,6% e 2,5% ao ano, no mesmo período) no meio rural do Estado de Santa Catarina e no Brasil, respectivamente. No caso gaúcho esta queda do emprego agrícola não pode ser compesada pelo aumento das ocupações não-agrícolas (27.000), pois neste Estado, em apenas cinco anos a taxa de ocupação na agricultura caiu 2,8% a.a. (o que representou a perda de 148.800 postos de trabalho).

Especificamente, entre 1981 e 1997, conforme Schineider (1999c) a população economicamente ativa gaúcha (com 10 anos de idade ou mais), com domicílio rural, que estavam ocupada em atividades não agrícolas elevou-se de 276.500 para 324.100, registrando um aumento de quase 50 mil postos de trabalho. Entre 1992 e 1997 os ramos de atividades não agrícolas que mais cresceram no meio rural gaúcho foram a prestação de serviços (3% a.a.), os serviços auxiliares de atividades econômicas (19,1,% a.a.) e o ramo de transportes e comunicação (7,4% a.a.), indicando que as atividades econômicas que mais crescem são aquelas associadas ao setor de serviços e da agregação de valor aos produtos agrícolas. Este crescimento das atividades não agrícolas fez com que em 1997 o meio rural gaúcho já contasse com 67.500 pessoas que podiam ser consideradas pluriativas, pois combinavam a agricultura com outras formas de ocupação não agrícola durante todo o ano.

Levando-se em conta os pontos apresentados, por ser a pesca uma atividade importante na região do estuário da Lagoa dos Patos apresento a hipótese que norteia esse projeto: diante da situação herdada do processo de modernização da atividade pesqueira no Rio Grande do Sul, como as atividades não pesqueiras poderiam ajudar ao desenvolvimento sustentável a atividade pesqueira artesanal? Objetiva-se: - relatar a necessidade e a relevância de pesquisas que busquem verificar a importância das atividades não-pesqueiras possuem entre os pescadores artesanais no sentido de se buscar alternativas de desenvolvimento sustentável para o setor pesqueiro.

Dessa forma, o propósito levantar algumas alternativas para a pesca artesanal, é especialmente motivado pelo fato de que a região do estuário da Logoa dos Patos apresenta, como visto, característica de pobreza. Ou seja, a motivação de realizar esse artigo é também indicar alternativas de renda que, combinadas à pesca, possam melhorar as condições de vida dos pescadores artesanais e, nisto, sua própria permanência nas colônias de pescadores. 

Outro ponto importante, com relação à esse artigo, é que o levantamento de alternativas para o desenvolvimento sustentável da pesca artesanal poderá dar possibilidade de conhecimento abrangente dessa atividade de tal forma que, até mesmo, o poder público terá condições de implantar ações e programas de desenvolvimento rural mais adequados e, por conseqüência, mais eficientes para a realidade da crise pela qual passa o setor e que tem ocasionado aumento da pobreza e exclusão social dos pescadores artesanais.

Mesmo por que, atualmente, não se pode ter as concepções, que conforme Moreira (1997), havia na época do surgimento da Revolução Verde, acerca dos agricultores familiares, os quais eram ditos atrasados, ignorantes e inferiores. Essas concepções, conforme o autor, legitimavam projetos visando a  modernização da agricultura familiar. Todavia, sabe-se que, para haver qualquer projeto de modernização de um segmento  (grupo) social tem que se verificar suas peculiaridades. Como por exemplo, em pesquisas com sitiantes nordestinos, Wootmann; Wootmann (1997),  perceberam que esses possuíam valores, modelos de saber que faziam parte do mundo deles, os quais são colocados na sua  vivência. Nisto, projetos de modernização dos sistemas produtivos desses sitiantes, ao não olharem esses fatores, nunca davam os resultados econômicos esperados. 

Assim,  no caso dos pescadores artesanais, (já antecipando alguns pontos relacionados com as possíveis alternativas para a pesca artesanal), também é preciso entender a lógica, os valores, as dinâmicas, as motivações, enfim, os fatores que fazem parte da vida dos pescadores. Para que futuras políticas que venham ser utilizadas contemplem essas percepções e, nisto, possam ter maior probabilidade de dar os resultados desejados. 


O método de pesquisa empregado neste trabalho foi o descritivo, pois esse método descreve o fenômeno a ser estudado de forma “profunda”, o que implica uma medição mais precisa das variáveis do fenômeno em estudo.

Segundo Gil (1991), as pesquisas descritivas têm por objetivo a descrição completa e precisa das características de uma determinada população, fenômeno ou, ainda, do estabelecimento de relações entre variáveis. Dentre as pesquisas descritivas estão aquelas que visam a descobrir a existência de associações entre variáveis.

No caso do objetivo proposto este método é pertinente para responde-lo, pois permitirá relacionar a crise com que passa o setor pesqueiro artesanal e busca de possíveis alternativas de desenvolvimento sustentável. 

3. alternativAs para o desenvolvimento sustentável na pesca artesanal 

Em face da queda generalizada do emprego no setor primário nos diferentes países e regiões brasileiras, como no próprio Rio Grande do Sul, pode-se afirmar que o crescimento das atividades não-agrícolas no meio rural está se configurando como um fenômeno relevante para promover o desenvolvimento econômico e o bem estar social das populações rurais.

Dessa forma, trabalhos científicos que venham evidenciar as motivações, as expectativas e avaliar as conformações individuais e familiares e as causas que levaram e venham a levar à emergência desse novo formato organizacional (trabalho pluriativo) na pesca artesanal, bem como analisar sua natureza e significado social, dentre outros pontos serão de suma importância para melhoria da atual situação da pesca artesanal. 

Ou seja, existe a necessidade de pesquisas, que levem em conta o desenvolvimento sustentável e que tenham o propósito dentre outros pontos de estudar a pluriatividade na pesca artesanal na região do estuário da Lagoa dos Patos será especialmente motivado pelo desafio de alargar o conhecimento sobre essa região que apresenta, como visto, característica de pobreza, miséria e exclusão social. 

Nesse contexto, pesquisas são realizadas pela FURG no sentido de dar alternativas para que não haja esforço de pesca na região, como exemplo cito o projeto que visa cultivar em larga escala o camarão, conforme publicado em Abdallah et al. (2002), onde o desenvolvimento desse estudo foi motivado por duas problemáticas, o primeiro pelo fato de que a atividade pesqueira envolve um grande número de pescadores que contam com a captura do camarão-rosa como fonte básica de renda e, também pela preocupação com a exploração não sustentada do camarão-rosa no estuário.

Dessas preocupações, surgiu no âmbito da Fundação Universidade Federal do Rio Grande /Estação Marinha de Aquacultura, uma pesquisa aplicada sobre o cultivo do camarão marinho Farfantepenaeus paulensis no estuário da Lagoa dos Patos, criando soluções alternativas que amenizem e/ou eliminem a problemática do esforço de pesca na captura do camarão, além de melhorar o nível de renda dos pescadores artesanais. Especificamente, o projeto apresenta uma alternativa de produção/renda para os pescadores artesanais envolvidos na pesca do camarão-rosa no estuário da Lagoa dos Patos, conforme critérios de eficiência econômica, lucratividade e rentabilidade simples e período de retorno do capital investido, o processo produtivo que utiliza cercado e atua com um sistema de produção utilizando rejeitos de pesca como alimento básico de produção, apresentou os melhores resultados com lucro líquido de R$ 2.763,72 reais, lucratividade de 79%, rentabilidade simples de 152% e período de retorno do capital investido de 0,88 safras, para uma produção de 500 Kg de camarão a utilização de um cercado. Com esses resultados o próximo passo será transformar o projeto em uso em larga escala por intermédio de política pública que permita repassar toda essa tecnologia de cultivo para os pescadores artesanais do estuário da Lagoa dos Patos.
Nos últimos anos surgiram algumas pesquisas que não tratam diretamente da pluriatividade entre os pescadores artesanais, mas que revelam sem muito aprofundamento e explicações a existência de combinação de outras atividades por parte dos pescadores artesanais em determinadas localidades do estuário da Lagoa dos Patos, mas que servem como exemplos para estudos e alternativas via combinações de atividades não pesqueiras com a pesca como estão relatadas por exemplo, na dissertação de Altmayer (1999), em que num total de 224 pescadores entrevistados nas localidades de Passinho e Capivaras, da colônia de pescadores Z2 de São José do Norte, 115 pescadores, que representa um pouco mais de 50% dos pescadores, exercem atividades complementares a pesca, tais como diarista na plantação e/ou colheita da cebola, fazer redes para barcos de pesca do oceano, embarcar em barcos de pesca oceânica, remendar redes para outros pescadores, plantar cebola, fazer frete, carpinteiro, pedreiro, eletricista e mecânico. Estas atividades serviam como um meio de melhorar a renda da família dos pescadores artesanais .

E na dissertação de Martins (1997), onde as atividades não-pesqueiras são exercidas em diferentes localidades da colônia de pescadores Z1 em Rio Grande, sobretudo práticas agropecuárias com a pesca, por alguns pescadores e são complementares a geração da renda pela pesca, assim a pesca continua sendo a atividade principal e mais importante fonte de renda para as famílias em particular.

No estudo de Souza (2003), que constatou que atividades não pesqueiras eram exercidas por ¾ dos pescadores artesanais, as quais eram praticadas para complementar a renda da atividade pesqueira, todavia, alguns pescadores relataram que somente exerciam a pesca, pois não tinham alternativas de emprego em outras atividades de forma permanente, além disso para a maioria dos pescadores as atividades não pesqueiras se caracterizavam como informais sem garantias trabalhistas para os pescadores. 


Todavia, percebendo os estudos apresentados, existe a necessidade de conhecer a lógica de vivência do pescador artesanal, mas inicialmente, qualquer projeto de desenvolvimento local sustentável requer parcerias entre as mais variadas entidades da sociedade civil como: governo local; órgãos de pesquisa e assistência técnica; escolas; universidades; igrejas; cooperativas; associações comunitárias; imprensa; entre tantas outras, todas unidas em prol de um objetivo comum, deixando à parte os interesses, mas sim o ganho, o benefícios da maioria. 

Fora isso, uma política de desenvolvimento sustentável para a atividade pesqueira artesanal da região do estuário da Lagoa dos Patos terá, como desafio, a eliminação da pobreza, da exclusão e da falta de perspectivas dos pescadores artesanais, incorporando políticas que levem em consideração as atividades não-agrícolas que se vem desenvolvendo em outras atividades, porém não se alcançará o desenvolvimento sustentável da atividade pesqueira artesanal apenas com políticas de combate à pobreza. É necessário um conjunto de políticas estruturais e assistenciais compensatórias, que ataquem principalmente os grandes problemas de desigualdades regionais e de renda. 

Conforme Flores e Macedo (1999), a constituição de um modelo de desenvolvimento sustentável, calcado na criação de oportunidades de emprego e renda, e equilíbrio social, requer uma profunda modificação no modo de intervenção de agentes públicos e privados, bem como apostar-se no processo democrático como base de sua sustentação, apesar de sua consolidação ser lenta e requeira persistência e determinação de todos que querem produzir um conjunto de mudanças como estas.

Por essas constatações e pela existência do novo rural brasileiro, programas de desenvolvimento sustentável devem vir acompanhados de melhorias da infra-estrutura como: luz elétrica; água potável; saneamento básico; habitação; ensino; saúde pública; redes de comunicação; etc, mas sobretudo, vontade política, com o objetivo de oferecer condições necessárias para a realização e desenvolvimento de novas atividades, gerar ocupação e renda e oferecer melhor qualidade de vida à população.

Nisto, conforme Graziano da Silva (1999), políticas que visem o desenvolvimento sustentável com uso de atividades não-agrícolas podem ser feitas da seguinte forma: inicialmente, o desenvolvimento da atividade, em questão, dependerá do dinamismo das economias da região como, por exemplo, áreas de lazer, formas variadas de turismo.

Nesse sentido, para Graziano da Silva et al (1997), o turismo rural é uma atividade indutora do crescimento de ocupações não agrícolas no meio rural. Ou ainda o turismo rural, conforme já destacaram Graziano da Silva et al (1998), constitui-se em uma atividade que une a exploração econômica a outras funções como a valorização do ambiente rural e da cultura local que, não raras vezes, são alguns de seus atrativos principais. E ainda, conforme  Graziano da Silva (1999), em uma conceituação mais ampla, pode-se afirmar que o turismo rural consiste de atividades de lazer realizadas neste ambiente e este conceito genérico pode englobar, entre outras, as modalidades do turismo ecológico, o de aventura, o cultural, o de negócios, o destinado para jovens, o social, o de saúde e o turismo esportivo. Assim a atividade turística no meio rural ao se desenvolver harmoniosamente com a atividade pesqueira artesanal, pode beneficiar a economia local gerando aumento na oferta de emprego e consequentemente elevando o nível de vida da população em geral  e dos pescadores em particular. 

Conforme os autores anteriormente citados, o turismo rural sendo planejado, organizado e administrado, com coerência e responsabilidade, tem condições de ser um instrumento valioso para promover o desenvolvimento de regiões que estão as margens do crescimento econômico, além disso o turismo pode ter a função de indutor de desenvolvimento e de preservação, pois tem o papel de conservar, manter e valorizar o patrimônio histórico, cultural e natural da região onde está sendo explorado. Também proporciona benefícios a população local, com melhorias na infra-estrutura e nos serviços oferecidos, além de criar mercado para os produtos da região o que na região não seria difícil dado, por exemplo, os atrativos naturais e arquitetura do século XVIII dos municípios da região. 

Todavia, Graziano da Silva (1999), argumenta a importância das prefeituras, não apenas para criar a infra-estrutura necessária aos atrativos naturais, como também para estimular a auto-organização dos moradores locais para que possam oferecer ampla gama de serviços tais como pousadas, chalés, pesque-pagues, restaurantes típicos, etc. Porém, a geração de ocupações não-agrícolas nem sempre dará conta de propriciar nível de renda satisfatória para todas as famílias rurais de uma região, dessa forma, não restará outra alternativa que será propiciar transferência de fundos públicos, seja na forma de aposentadoria e pensões (no caso dos mais idosos), seja na forma de bolsa-escola para os mais jovens. No caso atual da atividade pesqueira artesanal, conforme estudo de Chaves (2000), apesar da dificuldade, incerteza da continuidade na pesca artesanal muitos pescadores não buscam outra atividade para não perderem o seguro-desemprego de quatro meses, oferecido no período de recesso da pesca do camarão, pois conforme os pescadores, mesmo o benefício do governo ser por quatro meses é garantido e a procura por trabalho em outra atividade não traz garantia de ganho, por isso preferem ter o registro que são pescadores.

Ainda, para Barcellos et al (1991), outras alternativas para melhorar não somente a condição de renda e nisto a própria sobrevivência dos pescadores, além do recurso natural do pescado seria incrementar a produção pesqueira para não gerar sobrepesca como: pela captura de recursos não explorados; pelo aperfeiçoamento dos métodos atualmente empregados; e pelo uso de métodos sustentáveis, todavia, faltam estudos específicos que dimensionem os estoques de novos recursos e sobre quais técnicas são mais adequadas. Outro ponto relevante, conforme o autor, é sobre a conservação do pescado a bordo, a qual determina o valor comercial da captura, pois a melhoria desse aspecto seria um meio de maior aproveitamento da captura, porém a falta de preparo da tripulação e a pouca exigência por um pescado de melhor qualidade dificultam esse processo. Nesse contexto e pela constatação de que a formação técnica de tripulações e mestres de pesca artesanal, mas sobretudo, industrial, é essencialmente, dada pela prática e adquirida com o tempo de mar, o que acaba dificultando os pescadores em assimilar e utilizar novas tecnologia e métodos de pesca, de compreender e cumprir as determinações pesqueiras que surgem, assim, trabalhos de orientação e de extensão técnica pesqueira poderiam minimizar a questão da sobrepesca.

Nesse sentido, Altmayer (1999), argumenta que a solução da sobrepesca, estaria no tipo de ensino recebido através da instrução formal, que venha preparar, sobretudo as crianças para conhecerem e agirem de forma equilibrada no ecossistema ao qual fazem parte. E, também, através da educação não formal trabalhando com os pescadores, nos diferentes núcleos pesqueiros, para que estes percebam que a atividade pesqueira está interligada à preservação do ambiente pesqueiro e das espécies capturadas.

Para Muller (1999), há necessidade de que os pescadores se consentissem da importância de terem uma cooperativa para poderem conseguir um preço justo pelo pescado capturado, pois conforme o autor, somente assim o pescador será o primeiro a preservar o meio ambiente, mas existe, também, a necessidade da união dos pescadores e o apoio das universidades, das prefeituras e das demais organizações da sociedade. 

Por fim, como afirma Castro (1992) em Graziano da Silva (1999), se o objetivo da ação política do governo for de aumentar a produção de alimentos e matérias-primas, deve-se pensar em uma política agrícola envolvendo crédito rural, preços mínimos, extensão rural, pesquisa tecnológica, etc. Se o objetivo for o de aumentar o número de produtores agrícolas, devemos pensar em uma política agrária atuando nos determinantes do preço da terra, na expansão ordenada da fronteira agrícola e na reordenação fundiária através da reforma agrária e se o objetivo for elevar o padrão de vida da população rural, deve-se reforçar os investimentos sociais, deixando para um segundo momento a estruturação de mecanismos dinâmicos de geração de emprego e renda.

4. Conclusão


A atividade pesqueira, historicamente, tem grande importância sóicioeconômica para a região do estuário da Lagoa dos Patos, todavia, o surgimento das indústrias de salga do pescado, na primeira metade do século XX e o desenvolvimento da atividade pesqueira industrial a partir da década de sessenta, levaram em mudanças no modo de produção da pesca artesanal e levaram a limitação do pescador artesanal com a captura e a dependência e a subordinação aos interesses da indústria pesqueira e dos atrevessadores, além disso muito pouco a pesca artesanal foi beneficiada com as políticas públicas de promoção à atividade pesqueira que se intensificaram nos anos sessenta, mas foi prejudicada pelas mesmas pois estas contribuiram para aumento do volume de produção sem preocupação com o estoque natural do pescado o que gerou esforço de pesca e posterior queda no volume de produção, sobretudo a partir da década de oitenta, levando a decadência da pesca artesanal e pobreza, miséria e marginalização dos pescadores artesanais.

Gerou-se, assim, com o modelo de desenvolvimento imposto à atividade pesqueira não somente da região, mas na atividade pesqueira nacional, impactos socioeconômicos e ambientais, com destaque para a diminuição significativa do volume de produção pesqueira  e o aumento da concentração da pobreza na atividade pesqueira, que desencadearam os efeitos mais perversos apresentados na atualidade.

Com o incremento desse novo modelo de pesca imposta a pesca artesanal, com o surgimento e crescimento da pesca industrial, houve redução dos recursos pesqueiros e por não haver nenhuma mudança significativa nas técnicas de pesca, houve em paralelo a diminuição do estoque pesqueiro o aumento da jornada de trabalho pelos pescadores artesanais.

Nesse contexto e pelo surgimento na atividade primária do novo rural brasileiro, que não raramente leva as regiões que o empregam, no aumento da renda, na diminuição da pobreza, ou seja, na melhoria da qualidade de vida da população atingida por essas novas atividades.

Assim, como proposta de desenvolvimento para região do estuario da Lagoa dos Patos, mais especificamente para a atividade pesqueira artesanal, relata-se a importância de pesquisas que venham a ser realizadas no contexto de verificar a importância da pluriatividade para a atividade pesqueira artesanal da região ajudando a constatar a importância entre os pescadores artesanais as atividades não pesqueiras para que tenham mais êxito futuras aplicações de políticas que visem o desenvolvimento sustentável da atividade pesqueira, voltada basicamente para o homem, para o meio ambiente e para a melhoria da qualidade de vida, visando-se à eliminação da pobreza, da miséria e da marginalização do pescador artesanal. 

Entre as inúmeras condições para que os objetivos dessa proposta sejam alcançados, destaca-se a vontade política ou interesse pelo bem comum, visto o Estado em propostas de desenvolvimento sustentável tem  a função de indutor do desenvolvimento, como políticas de infra-estrutura, há necessidade de maior organização e participação dos pescadores artesanais e/ou seus representantes nas alternativas de geração de renda e melhoria da qualidade de vida, pois sem isso não há resultados de pesquisas feitas e propostas de desenvolvimento estibuladas que venham gerar resultados desejados.  
Por fim, pesquisas que visem compreender a dinâmica das unidades familiares pesqueiras, olhando não somente as atividades pesqueiras e não-pesqueiras, mas as relações do setor pesqueiro com outras atividades econômicas, serão inovadoras ao se concentrar na identificação da importância da pluriatividade dentre as unidades familiares dos pescadores artesanais na região do estuário da Lagoa dos Patos e serão capaz de aferir as complexidades da pesca e a lógica do pescador, ou seja, mostrar as inter-relações de causa e efeito entre os diferentes elementos, tanto externos como internos, que constituem a estrutura familiar.
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� O não crescimento de indústrias pesqueiras de 1960 para 1980 no Rio Grande do Sul, teve-se por um lado ao surgimento das indústrias de transformação do pescado e por outro ao desaparecimento de diversas indústrias de salga do pescado, conforme SOUZA (2001) 
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